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CG é a Newsletter institucional do Conselho Geral 
da Universidade de Évora, assumindo--se como 
uma revista que tem como objetivo, de forma clara 
e rigorosa, informar a comunidade académica 
das atividades e deliberações do Conselho Geral. 
É também um espaço aberto à opinião, através 
de artigos elaborados pelos seus membros. A sua 
periodicidade depende da realização das reuniões 
ordinárias e extraordinárias do órgão. 
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João Carrega
Presidente 
do Conselho Geral
da Universidade de Évora

Responsabilidade
e dedicação

O Conselho Geral da Universidade de Évora está em final de mandato. 
Quando assumi estas funções entendi que o papel dos conselhos 
gerais das instituições de ensino superior (IES) não se deve resumir às 
funções de eleger o reitor ou o presidente, de aprovar os orçamentos, 
os relatórios de atividades e as contas, ou de fiscalizar os atos de quem 
foi eleito para dirigir as instituições. 
As competências estão, de resto, bem espelhadas no RJIES, que ao 
longo de 2023 foi alvo de uma grande reflexão nacional, na qual o 
Conselho Geral da Universidade de Évora participou de forma ativa.
Na verdade, os Conselhos Gerais devem ser também um órgão proativo, 
conselheiro, com capacidade de trazer para dentro das academias 
visões externas (através da experiência dos membros cooptados) e, em 
sentido contrário, levar para a sociedade a Universidade. 
Esta relação entre o Conselho Geral, a Universidade e Comunidade foi 
por nós assumida, ao longo deste mandato, como um fator importante, 
criando processos de transparência no órgão – com a divulgação das 
deliberações no portal da Universidade, e a edição de uma Newsletter 
digital e impressa, com acesso livre a toda a sociedade. 

Neste processo, de ligar o Conselho Geral à academia desenvolvemos 
um conjunto de iniciativas das quais destacaria:
- Reuniões descentralizadas na Escola de Artes e no PACT – Parque do 
Alentejo de Ciência e Tecnologia; 
- Promovemos uma visita a todas as escolas da Universidade de Évora, 
para que os conselheiros conhecessem melhor a instituição e para que 
a academia pudesse conhecer-nos melhor; 
- Acompanhámos, de forma próxima, as diferentes atividades da UÉ; 
- Organizámos uma visita de trabalho ao Parlamento Europeu, num 
desafio que efetuei à eurodeputada Maria da Graça Carvalho – nossa 
conselheira - e que viria a ser concretizada com a eurodeputada Vânia 
Neto. Uma visita de trabalho onde falámos de ensino superior e de 
investigação.
- Realizámos e o Organizámos o I Encontro Nacional dos Presidentes, 
Vice-Presidentes e membros dos Conselhos Gerais das Universidades 
Públicas Portuguesas, com o Alto Patrocínio do Presidente da 
República.
- Sob proposta nossa foi criado o Fórum dos Presidentes e Vice-
Presidentes das Universidades Públicas Portuguesas, de que somos 
fundadores.
- No âmbito do Fórum, participámos em reuniões com a ministra 
Elvira Fortunato e o Secretário de Estado, Pedro Teixeira, e com o atual 
ministro da Educação, Fernando Alexandre.
- No processo de revisão do RJIES, reunimos com a Comissão de 
Avaliação do RJIES presidida pelo professor Alberto Amaral.
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Poderia estar aqui a ser exaustivo e enumerar as presenças em 
conferências nacionais e internacionais, nas feiras de acesso ao ensino 
superior ou noutras iniciativas, como a visita efetuada recentemente 
à Herdade da Parreira, exemplo internacional de preservação do solo, 
mas não é esse o meu propósito.
Nestes quatro anos em que exerci as funções de presidente do 
Conselho Geral tive o prazer de trabalhar com as reitoras Ana 
Costa Freitas e Hermínia Vasconcelos Vilar e com um conjunto de 
conselheiros e conselheiras de excelência. De forma frontal, objetiva, 
isenta e proativa, cumprimos com as nossas responsabilidades e 
demos transparência ao órgão. Passámos a divulgar na nossa página 
de internet as deliberações do Conselho Geral. Criámos uma base de 
dados digital, a que todos os membros têm acesso, de fácil consulta, 
garantindo-se assim também um arquivo importante para o órgão, 
que até então não existia digitalmente.
Uma palavra para Dulce Lagartixo que assumiu de forma exemplar, 
competente e proativa, o secretariado do Conselho Geral nos últimos 
anos. Um braço direito e esquerdo para a presidência do Conselho 
Geral. Um agradecimento também à Natália Figueira que secretariou 
o CG no primeiro período.
Não poderia deixar de realçar, nesta caminhada, o papel do professor 
Aranda da Silva, vice-presidente do Conselho Geral, sempre disponível 
para as nossas tarefas. Juntos fizemos uma equipa sólida e unida na 
defesa da Universidade de Évora, e com resultados positivos. 
Estarei sempre disponível para a Universidade de Évora e convosco 
trabalhar de forma dedicada e empenhada, porque quando assumimos 
funções de responsabilidade devemos estar nelas a 100% ainda 
que tenhamos a nossa vida profissional. A minha tem-me permitido 
acompanhar o ensino superior português há 27 anos, conhecendo-o 
profundamente nas suas diferentes realidades.
Como nota final realço o livro “Ensino Superior: Reflexões do Presente 
para o Futuro”, que coordenei com o professor Aranda da Silva, e que 
engloba textos dos membros do Conselho Geral, da anterior e atual 
Reitora. O livro apresenta-nos reflexões sobre diferentes matérias, 
indica-nos caminhos e explica-nos acontecimentos. 
Para que possa cumprir, na plenitude, o propósito de unir a academia 
à sociedade e, ambas, ao Conselho Geral, o livro vai chegar a toda a 
comunidade. Com ele, é reforçada a dimensão do próprio Conselho 
Geral da Universidade de Évora. E quando promovemos estas reflexões 
é a academia que fica a ganhar.
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José Aranda da Silva
Vice- Presidente 
do Conselho Geral
da Universidade de Évora

Escola de Saúde e Desenvolvimento Humano 
Universidade de Évora: Um conceito de ensino 
avançado na área da Saúde

A Universidade de Évora tem alguns problemas de difícil resolução 
como por exemplo manter um património histórico edificado sem as 
devidas compensações financeiras
Tem também bons exemplos de ensino e investigação em diversas 
áreas e núcleos de investigação de excelência.
Na área da Saúde estamos numa fase crucial, que poderá dar uma 
marca de inovação a nível nacional
A integração numa mesma Escola de Saúde de ofertas formativas nas 
diversas áreas das Ciências da Saúde constitui uma visão avançada, a 
ser praticada em outros países.
No caso da UE, acresce que estamos perante a possibilidade de criação 
de um Campus da Saúde, anexo ao novo Hospital que será brevemente 
inaugurado.
No Ensino, as infraestruturas são fundamentais, mas os recursos 
humanos e a sua qualificação são determinantes para se obterem bons 
resultados.
O Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas vai no segundo ano 
com docentes já existentes na EU e outros resultantes de concursos já 
efetuados ou a decorrer. 
Avizinha-se o estabelecimento de um protocolo de colaboração com 
a Faculdade de Farmácia de Lisboa que permitirá cobrir necessidades 
formativas específicas dos últimos anos do MICF.
Facto que devia merecer atenção e estudo é o dado empírico que 
revela que, durante dois anos consecutivos, os melhores alunos 
candidatos aos diversos MIICF a nível nacional terão colocado Évora 
como primeira escolha.
Hoje os Sistemas de Saúde e o SNS atravessam grave crise que 
exige, no que respeita ao SNS, uma mudança estratégica em termos 
organizacionais. Uma mudança que responda às dificuldades 
resultantes da pressão demográfica, com maior eficiência. Que dê 
uma resposta adequada, com qualidade, às necessidades dos novos 
tipos de utentes, colocando-os na centralidade do sistema que deverá 
acompanhar o seu percurso ao longo da vida.
Para que se transforme o SNS é indispensável ter em conta a 
motivação dos profissionais, o desenvolvimento de formas de 
trabalho colaborativo interprofissional com partilha de experiências e 
conhecimentos.
O Modelo formativo adotado na UÉ na área da Saúde poderá contribuir 
para uma mudança de paradigma na prestação colaborativa de cuidados 
de saúde, resultantes de experiências e conhecimentos vividos durante 
a formação numa mesma Escola de Saúde e desenvolvimento humano

novembro de 2024
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O Conselho Geral da Universidade de Évora realizou, 
nos passados dias 6 e 7 de maio, uma visita de tra-
balho ao Parlamento Europeu, em Bruxelas. O grupo, 
composto por 12 elementos (sorteados entre os con-
selheiros, a que se juntou a administradora Cristina 
Centeno e a titular do secretariado do órgão, Dulce 
Lagartixo), realizou esta missão na sequência de uma 
proposta efetuada pelo presidente do Conselho Ge-
ral, João Carrega, à eurodeputada Maria da Graça 
Carvalho – também conselheira da Universidade de 
Évora. A proposta foi aceite e a seu convite (que viria a 
ser assumido pela eurodeputada Vânia Neto, uma vez 
que Maria da Graça Carvalho foi indigitada ministra 
do Amebiente), foi concretizada a visita sem encargos 
para a Universidade.
Esta iniciativa teve como objetivo visitar o Parlamen-
to Europeu e ao mesmo tempo debater temas como a 
investigação inovação e os diferentes avisos lançados 
pela União Europeia nesta matéria. Na ocasião, João 
Carrega, defendeu a importância das redes de univer-
sidades europeias para a concretização de projetos 
em rede em diferentes domínios.
Aquele responsável falava durante o encontro que o 

Conselho Geral debateu inovação 
e ciência no Parlamento Europeu

Conselho Geral teve com a eurodeputada Vânia Neto 
e com o técnico superior da Comissão Europeia- DG 
Investigação e Inovação João Labareda. 
Na reunião, João Labareda enumerou alguns aspetos 
que considera críticos no domínio da inovação e in-
vestigação, como “a relação entre a ciência e a ino-
vação (nomeadamente na transposição da ciência 
para a criação de patentes); as dificuldades de finan-
ciamento no espaço europeu (para essas áreas) face 
aos Estados Unidos; as desigualdades na ciência e 
na educação, que promove a fuga de cérebros para 
outros países europeus e para os Estados Unidos; o 
programa Horizonte que financia projetos de investi-
gação/inovação; e a necessidade de se criarem redes 
de investigadores/instituições/empresas para dar res-
posta ao programa para 2025”.
João Carrega “realçou a necessidade de ser desenvol-
vida (pela Europa) uma política comunicacional ágil e 
eficaz, por forma a que o público alvo seja informado 
de modo claro e objetivo - o que até ao momento não 
tem sido conseguido”. Criticou ainda a questão da bu-
rocracia dos processos de candidaturas, o que leva a 
que muitos investigadores e centros de investigação 
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tenham dificuldades em concretizar as candidaturas. 
Nesse sentido, sugeriu que pudesse ser criado um 
mecanismo de apoio direto na elaboração e desen-
volvimento dos projetos, sendo certo que muitos dos 
investigadores são também professores e constitui 
um desperdício de tempo estarem ocupados com 
questões meramente burocráticas.

Por sua vez, o vice-presidente do CG da Universida-
de de Évora, José Aranda da Silva, frisou o facto de o 
tecido empresarial português ser constituído por Pe-
quenas e Médias Empresas e alertou para as dificul-
dades que as mesmas têm para aceder a projetos de 
apoio por parte da União Europeia. Também Feliz Mi-
nhós, docente da Universidade e conselheiro da UÉ, 
considerou que a União Europeia deve ter em conta 
outras áreas, como a matemática.
A visita ao Parlamento Europeu e a reunião de traba-
lho ali realizada fez parte da aposta que a presidência 
do Conselho Geral da Universidade de Évora desen-
volveu, no sentido de aproximar o órgão à sociedade. 

A eurodeputada, Vânia Neto, com a administradora 
e a presidência do CG

O grupo do Conselho Geral no Parlamento Europeu com a eurodeputada Vânia Neto

João Labareda, da Comissão Europeia- DG Investigação e Inova-
ção, reuniu-se com o Conselho Geral da Universidade de Évora



O VII Encontro Nacional de Presidentes e Vice-Presidentes 
dos Conselhos Gerais das Universidades públicas Portu-
guesas realizado, na Universidade de Lisboa, no passado 
dia 18 de outubro, contou com a presença do  Ministro da 
Educação, Ciência e Inovação, Fernando Alexandre.
Este Fórum, lançado na Universidade de Évora em maio 
do ano passado, permitiu aos os presidentes e vice-pres-
identes dos Conselhos Gerais reafirmarem a sua posição, 
no que respeita à presença de membros externos no seio 
dos CG e do papel que estes devem ter na eleição do re-
itor. No entender do Fórum, os CG devem fazer parte 
desse processo eleitoral. Ficou também definido avançar 
para a elaboração dos estatutos do Fórum, tendo ficado 

Ministro presidiu a encontro de 
presidentes e vice-presidentes

o presidente do CG da Universidade de Évora, João Car-
rega, de apresentar, na próxima reunião, um documento 
nesse sentido.
A revisão do Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior (RJIES) esteve em análise, sobretudo no que 
se refere ao papel dos conselhos gerais e da importân-
cia dos membros externos nesse órgão. O encontro de-
correu à porta fechada e contou também com as pre-
senças de Joaquim Mourato, Diretor-Geral do Ensino 
Superior; de Capaz Coelho, secretário-geral da Educa-
ção e Ciência e de Goreti Faria, adjunta do Ministro para 
o ensino superior.

Conselho Geral
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O Fórum de Presidentes e Vice-Presidentes de Conselhos Gerais, lançado em Évora, reuniu na Universidade de Lisboa com o Ministro

O Fórum dos Presidentes e Vice-Presidentes dos Con-
selhos Gerais das Universidades Públicas Portuguesas 
reuniu-se, no passado dia 28 de junho, na Universidade 
dos Açores. O encontro foi precedido de uma conferência 
aberta à comunidade, onde participaram o ex-ministro 
da Justiça, Laborinho Lúcio e os investigadores Francisco 
Peixoto e José Augusto Pacheco, tendo intervindo o presi-
dente do Conselho Geral da Universidade dos Açores, Luís 
Pereira, e a reitora da instituição, Susana Mira Leal.
Na reunião privada foi debatida a revisão do Regime Ju-
rídico das Instituições de Ensino Superior, a importância 
da autonomia das universidades e o seu funcionamento.

Fórum reuniu no Açores e defendeu 
mais autonomia para as universidades
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O Fórum dos Presidentes dos Conselhos Gerais das Uni-
versidades Públicas Portuguesas reuniu-se, no início de 
fevreiro, na Universidade de Coimbra, naquele que foi o 
seu quinto encontro, depois de Évora, Braga, Vila Real e 
Aveiro. 
Durante o Encontro, os responsáveis pelos Conselhos 
Gerais voltaram a sublinhar a importância da presença 
dos membros externos no seio do órgão e analisaram o 
relatório da Comissão de Revisão ao Regime Jurídico das 
Instituições de Ensino Superior (RJIES).
Na Universidade de Coimbra usaram da palavra os presi-
dentes e vice-presidentes dos Conselhos Gerais das uni-
versidades de Coimbra (Alcino Lavrador), Évora (João 
Carrega e José Aranda da Silva), Minho (Joana Marques 
Vidal), ISCTE (Júlio Pedrosa), Algarve (Ana Jorge e Célio 
Conceição), Lisboa (Carlos Pina), Aveiro (Anabela Silva e 
Pedro Guedes), Açores (Elias Pereira), Aberta (Anacoreta 
Correia), Madeira (Francisco Fernandes) e Porto (Fernan-
do Freire de Sousa).
Na parte da tarde, o Fórum reuniu-se com os reitores das 
universidades do Minho, Rui Vieira de Castro, e de Coim-

Presidentes de CG reuniram com 
reitores das universidades

bra, Amílcar Falcão, e com o vice-reitor da Universidade 
Nova de Lisboa, Pedro Saraiva. A revisão do RJIES e a au-
tonomia foram sublinhadas como fatores importantes 
por parte das universidades.

“Ensino Superior: Reflexões do presente para o futuro” 
é o nome do livro lançado pelo Conselho Geral da Uni-
versidade de Évora e que foi distribuído a todos os que 
participaram na sessão solene do Dia da Universidade, no 
passado 1 de novembro. 
Coordenada por João Carrega, presidente do Conselho 
Geral, e José Aranda da Silva, vice-presidente do órgão, 
a obra surge na sequência da publicação da Newsletter 
do Conselho Geral, onde alguns dos artigos foram sendo 
publicados. 
O livro inclui artigos das duas reitoras com que o atual 
Conselho Geral trabalhou, Hermínia Vasconcelos Vilar e 
Ana Costa Freitas; e dos conselheiros João Carrega, José 
Aranda da Silva, Maria de Fátima Nunes, Jorge Gaspar, 
Jaime Serra, Ana Paula Amendoeira, Nuno Marques, Rui 
Manuel de Sousa Fragoso, Teresa Matos Fernandes, Luís 
Moniz Pereira, Carla Ferreira de Castro, Maria da Graça 
Janeiro Machado, Maria Leonarda Correia e Henrique Gil, 
os quais aceitaram o desafio de escrever sobre diferentes 
temas.
“O livro publicado num ano em que se assinalam os 50 
anos da Refundação da Universidade de Évora, apresenta 
reflexões sobre diferentes matérias, indica-nos caminhos 
e explica-nos acontecimentos”, justifica João Carrega.
“A qualidade dos artigos evidenciam pensamentos e for-

CG lança livro “Ensino Superior: 
reflexões do presente para o futuro”

mas de olhar o mundo muito próprios das reitoras Her-
mínia Vasconcelos Vilar e Ana Costa Freitas (com quem 
este CG trabalhou) e dos conselheiros que abraçaram este 
nosso desafio, analisando o presente e olhando para o fu-
turo”, acrescenta.
De referir que a edição do livro não teve qualquer custo 
para a Universidade de Évora, sendo uma oferta, à comu-
nidade, do Presidente do Conselho Geral.
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O Conselho Geral da Universidade de Évo-
ra realizou, no passado dia 25 de outubro, 
uma visita de trabalho à Herdade da Par-
reira. Esta iniciativa partiu de um convite 
de Nuno Marques, conselheiro da Univer-
sidade de Évora e responsável pela her-
dade.
Nesta visita ficou clara a importância da 
gestão dos solos, algo que aquela herdade 
realiza há muitos anos, tendo mesmo sido 
distinguida por um prémio europeu. Na 
sessão de apresentação Nuno Marques 
explicou ainda a auto-sustentabilidade da 
quinta. Presente na iniciativa esteve tam-
bém o professor da Universidade de Évo-
ra, Mário Carvalho, o qual criticou o facto 
de em Portugal não haver uma política de 
solos, como acontece com a água.
De referir que a visita à quinta foi feita num 
trator disponibilizado pela Herdade, tendo 
terminado com um almoço oferecido pelo 
conselheiro Nuno Marques.

Conselho Geral visita 
Herdade da Parreira

O Conselho Geral foi visitar um dos exemplos premiados internacionalmente

A Universidade de Évora (UÉ) real-
izou, no passado dia 27 de setem-
bro, o debate “Cinquenta anos, 
cinco séculos: uma evocação da 
Universidade de Évora” e o espe-
táculo de videomapping sobre a 
história da instituição.
O espetáculo, inserido no Project 
Viver e Reviver Évora e financiado 
pela Direcção-Geral do Ensino Su-
perior em 2023, será precedido de 
uma atuação dos docentes Gon-
çalo Pescada (acordeão) e Mário 
Marques (saxofone). Recorde-se 
que este espetáculo foi estreado 
no dia 15 de maio, também nos 
clasutros maiores do Colégio Es-
pírito Santo. Em ambos marcaram 
presença membros do Conselho 
Geral da Universidade de Évora.

CG da Universidade de Évora presente 
no espetáculo dos 50 anos
da refundação da academia

Mário Marques e Gonçalo Pescada momentos antes do videomapping
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O Primeiro-Ministro anun-
ciou a cedência do terreno 
para a construção das no-
vas instalações de um novo 
polo da saúde que acolha 
as escolas de Saúde e De-
senvolvimento Humano da 
Universidade de Évora e de 
Enfermagem São João de 
Deus.
Luís Montenegro falava 
durante a inauguração do 
Parque do Alentejo de Ciên-
cia e Tecnologia (PACT), no 
dia 21 de junho, onde mar-
cou presença o presidente 
do Conselho Geral, João 
Carrega. 
“O último ato que pratiquei 
em Lisboa antes de vir para 
aqui foi autorizar, e com 
isso concluir o processo de 
aprovação, o direito de su-
perfície, pelo prazo de 50 
anos, de uma parcela de 
terreno, propriedade do Es-
tado, a Quinta da Latoeira, 
para permitir a construção 
do Polo da Saúde da Uni-
versidade de Évora”,  disse 
Luís Montenegro.
O Primeiro-Ministro sub-
linhou “a importância da 
formação em saúde para 
dar resposta à região do 
Alentejo e ao país”. Sem 
se referir especificamente 
ao curso de medicina (a 
Universidade de Évora já 
apresentou uma proposta 
à Agência de Avaliação 
e Acreditação do Ensino 
Superior), Luís Montene-
gro classificou como fun-
damental a formação em 
áreas da saúde.
Dirigindo-se à reitora da 
instituição, Hermínia Vas-
concelos Vilar, recordou 
que a cedência do terreno 
é algo que a Universidade 
há muito tempo persegue. 
“É uma oportunidade para 

Primeiro-Ministro alinhado com 
estratégia da Saúde da Universidade

dinamizar o nosso tecido 
de conhecimento na área 
da saúde, a atração de es-
tudantes e todo o desen-
volvimento, que é muito 
meritório da UÉ, e de po-
tenciar também na área da 
saúde mais capacidade de 
resposta”, sublinhou.
Para o primeiro-ministro, 
as respostas em serviços 
públicos essenciais, como 

na área da saúde, são um 
dos fatores para a “atra-
ção e retenção de capital 
humano e, por via dele, de 
desenvolvimento económi-
co”.
“Estou convencido que, 
para a região, para o hos-
pital, para toda a dinâmica 
que se quer criar na região, 
para acreditar que ela pode 
vir a ser efetivamente ex-

atamente o contrário que 
outros vaticinaram no pas-
sado, este passo também 
será importante”, acrescen-
tou.
A cedência do terreno 
para a construção das no-
vas instalações da Escola 
de Saúde e Desenvolvim-
ento Humano e da Escola 
de Enfermagem São João 
de Deus é uma prioridade 
para a Universidade de 
Évora. Com a concessão do 
terreno, por um período de 
50 anos, a reitora da Uni-
versidade de Évora pode 
agora avançar com os pro-
cedimentos para a elabora-
ção do projeto com vista à 
construção da escola.

CG com LUSA
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O Conselho Geral da Universidade de Évora, através do seus membros, do seu presidente, João Carre-
ga, e do seu vice-presidente, Aranda da Silva, marcaram presença em diferentes iniciativas realizadas 

na própria universidade e noutras academias. Deste modo, o Conselho Geral mostrou proatividade 
e uma forte ligação à academia, à sociedade e à responsabilidade assumida neste mandato de uma 

maior aproximação do órgão a toda a comunidade académica e ao exterior. 
Ficam alguns exemplos deste último ano.

Dinamismo em toda a linha

Congresso Nacional  dos Farmaceuticos, em Lisboa Congresso Internacional de Tipografia, na Fundação Eugénio de Almeida

Dia da Escola de Artes Colóquio 5 décadas 5 temas, Évora Inauguração da sede O.dos Farmacêuticos

Futurália 2024, Lisboa Congresso Internacional de inovação, ESGIN Tomada de posse da Associação Académica

Sem. Internacional de Pedagogia |Piaget Gaia Queima das Fitas, Évora Benção das pastas, Évora



O contributo estratégico do Ensino Superior para 
a competividade do país: eixos de uma reflexão

O correntemente chamado Relatório Draghi, apresentado em setem-
bro último, intitulado “The Future of European Competitiveness”, con-
stitui, sem dúvida, um elemento central para a reflexão sobre o futuro 
da Europa. E tem vindo a sê-lo tanto tendo por base o diagnóstico que 
desenha do estado atual da Europa, como a partir das propostas que 
apresenta para ultrapassar os desafios identificados.
Tal como é claro, logo no início deste relatório, embora a economia es-
teja no cerne da reflexão e, concomitantemente o problema da com-
petitividade da economia europeia num mundo global e multipolar, a 
reflexão feita tem por base aferir da possibilidade de assegurar a pereni-
dade dos valores europeus. Ou seja, os valores da “prosperity, equity, 
freedom, peace and democracy in a sustainable environment” (The fu-
ture of European competitiveness, Part A, p. 1).
E por isso a reflexão desenvolvida naquele documento é ampla e trans-
versal a diferentes dimensões da organização da sociedade europeia.
No presente texto pretendo, apenas, sublinhar algumas das ideias 
avançadas por aquele relatório, nomeadamente sobre a centralidade 
das instituições de ensino superior e da educação na construção de 
uma resposta europeia aos desafios da competitividade, para, a partir 
daí, desenhar algumas reflexões breves e genéricas, sobre o lugar e o 
papel do sistema de ensino superior em Portugal.
Embora o papel da educação e das instituições de ensino superior 
atravesse grande parte do relatório é, sobretudo, no capítulo dedicado 
às políticas horizontais que os desafios que se colocam a estas insti-
tuições, e à educação em geral, ganham importância. No que respeita 
às instituições de ensino superior o relatório realça a sua relevância 
no desenvolvimento da inovação, bem como os constrangimentos que 
hoje se colocam a este desenvolvimento em contexto académico.
A este nível é enfatizado o pequeno número de universidades euro-
peias presentes nos lugares de topo dos rankings internacionais, que 
contrabalança com a presença numerosa de universidades europeias 
em faixas mais intermédias. Objetivamente, “The EU boasts an excel-
lent university system on average, but its presence among the top world-
leading research universities is limited” (Idem, part B, p. 239).
Realidade que influencia, por si só, o grau de inovação na Europa já 
que, tal como é escrito no relatório: “Universities are one of the central 
actors in innovation ecosystems as they produce a highly-skilled work-
force, generate breakthrough research, and help to turn fundamental 
research into practical innovation” ( p. 240). 
Assim, o panorama traçado deixa bem claro as dificuldades com que 
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as  universidades se confrontam quando se coloca a necessidade de 
atrair e fixar talento, de desenvolver investigação e de a articular com 
a sociedade, de procurar e reforçar fontes de financiamento: carreiras 
lentas e demoradas, ambientes de trabalho pouco adequados às ne-
cessidades atuais, falta de infraestruturas, peso da burocracia e fraca 
ligação com o tecido empresarial para lá do reduzido incentivo ao em-
preendedorismo entre os investigadores.
E é para ultrapassar estes e outros limites que se colocam à inovação 
que o relatório propõe uma série de objetivos entre os quais gostaria 
de destacar a necessidade de colocar a investigação e a inovação no 
centro das prioridades europeias, de colocar o foco na excelência, na 
adição de valor, mas também nos valores europeus e na abertura à 
cooperação. Realço ainda um conjunto de medidas como o incentivo 
à mobilidade dos investigadores, o reforço do papel do European Re-
search Council, o apoio à criação de centros de excelência e à flexibili-
dade do quadro que permita o  fundraising do setor  privado por parte 
das universidades públicas.
Estas são algumas das reflexões plasmadas naquele relatório. A sua 
abrangência e transversalidade é bem mais ambiciosa do que estas 
linhas deixam entrever, tal como acima referi.
A centralidade dada às universidades, e que percorre grande parte do 
texto, vem na sequência de uma série de reflexões que tanto a OCDE, 
em particular através dos relatórios “Education at a Glance”, bem como 
a European University Association têm vindo a promover sobre o siste-

Conselho Geral
UNIVERSIDADE DE ÉVORA14



ma universitário em geral e o português em particular.
As barreiras ao incentivo à excelência, as dificuldades em atrair e reter talento, os lim-
ites de uma burocracia que prolonga processos e diminui a capacidade competitiva 
das instituições não são problemas nem desafios novos para o sistema de ensino su-
perior em Portugal. A estes juntaria, como é obvio, os problemas derivados de um 
sistema de financiamento que não tem em linha de conta os contextos de atuação 
das instituições de ensino superior, a ausência de uma política clara e equilibrada de 
especialização das instituições de ensino superior ao nível nacional, uma ainda ténue 
ligação ao mundo empresarial e à sociedade em geral por parte das instituições de 
ensino superior e uma necessidade premente de reforço das politicas públicas que 
perspetivem as instituições de ensino superior como elementos centrais das políticas 
de coesão.
O acento colocado pelo Relatório Draghi no papel das instituições de ensino supe-
rior, bem como do sistema de educação, que aqui não abordei, na construção de 
uma resposta europeia demonstra bem como não é possível pensar no crescimento 
da economia e da competitividade sem alinhar a estratégia global com as políticas 
para o sector. Mas para tal é necessário que se tenha em conta a diversidade, ainda 
existente entre Estados Membros, mas também dentro de cada Estado.
Vale a pena relembrar a este título que o recente relatório Education at a Glance de 
2024 enfatiza o papel da equidade, e logo a persistência da desigualdade em dife-
rentes níveis de ensino, entre e no interior dos países europeus, trazendo assim para 
a ribalta a discussão da diversidade que persiste.
O que implica que a busca pela excelência, e de um novo lugar para a Europa, traz 
consigo igualmente o desafio de reforçar as políticas de colaboração e de articula-
ção entre instituições, para que se ganhe a escala que o Relatório Draghi refere como 
necessária na construção de uma resposta europeia face ao crescimento de outras 
economias.
Para tal a mobilidade de investigadores e docentes, após o êxito da mobilidade 
estudantil com a consolidação do Programa Erasmus, o estabelecimento de graus 
europeus conjuntos, a consolidação das alianças das Universidades Europeias, o 
reforço das redes entre instituições de investigação, o reforço da autonomia das 
instituições, a flexibilização e uniformização de procedimentos burocráticos entre 
diferentes países europeus são apenas algumas das medidas que cumpre consoli-
dar ou, até mesmo, iniciar.
O sistema de ensino superior português foi protagonista de um percurso de sucesso 
no período pós 25 de abril, seja qual for a perspetiva de análise.
O reconhecimento da qualidade do nosso ensino, bem como da investigação 
prosseguida, é hoje uma realidade, quer a nível nacional como internacional.
O país reconhece essa qualidade e o percurso realizado. 
É crucial que os resultados obtidos não se percam, nem se retroceda no caminho 
percorrido. Pelo contrário, os objetivos agora terão que ser o de prosseguir visando 
a consolidação da internacionalização, o fortalecimento da cooperação, a partici-
pação na criação das soluções que o reforço do papel da Europa no mundo global 
exige.
                                                       

outubro de 2024
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O RJIES - Ontem, Hoje e Amanhã

A Lei n.º 67/2007, de 10 de setembro (Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior – RJIES) revolucionou o Ensino Superior em 
Portugal, reforçando a autonomia das Instituições, criando o 
regime fundacional, estabelecendo um mínimo de regras para a 
organização interna, separando, claramente, os dois subsistemas 
públicos (Politécnico e Universitário) e introduzindo, no governo das 
instituições, um órgão – o Conselho Geral – CG – que, para além de 
eleger o Reitor, tinha como principal objetivo abrir as universidades 
ao exterior e o exterior às universidades.
Com a criação do CG, o RJIES estabeleceu um modelo de governo 
bastante inovador que inclui, embora de forma minoritária, a 
participação de membros externos à Academia num órgão com 
competências tão relevantes como: eleger o reitor, aprovar os planos 
estratégicos e o orçamento.
Com o RJIES foram i tornados facultativos alguns dos órgãos de 
decisão coletiva, como o Senado, os quais, a existir, deixaram de ter 
competências deliberativas.
O RJIES foi, à boa maneira portuguesa, “uma pedrada no charco”, 
não estaria isento de imperfeições mas era profundamente inovador, 
e referia no artigo 185.º, “A aplicação da presente lei é objeto de 
avaliação cinco anos após a sua entrada em vigor”.
Pode-se discutir se o tempo para a avaliação, e revisão, era curto para 
uma mudança tão importante mas tem que se louvar, por um lado, 
que se tenha “dado tempo”, por outro que se previsse que não estaria 
perfeito. Todas as grandes reformas precisam de ajustes, nada é 
imutável num mundo em constante movimento. A avaliação/revisão 
que se faz “hoje” deve ponderar sobre o “ontem” para garantir que o 
“amanhã” estará, nunca perfeito, mas melhor.
À boa maneira portuguesa, talvez até de forma premeditada, passaram 
16 anos, não cinco, até que, pelo Despacho n.º 764/2023, de 16 de 
janeiro, do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, se 
constituiu uma comissão independente com o objetivo de proceder a 
uma avaliação do RJIES que conduzisse a uma eventual revisão.
As conclusões desta comissão deviam “resultar de um processo de 
envolvimento público por meio de debates considerados adequados 
e ter em conta os estudos e análises já realizados por entidades 
públicas e privadas sobre esta matéria” e tinham a data de dezembro 
de 2023 para serem apresentadas. 
E foi o que aconteceu!
Há muitas opiniões, algumas quase unânimes outras nem tanto, mas 
discutiu-se muito e com atores muito distintos.
É, por exemplo, unânime a preocupação com o envelhecimento 
do corpo docente, e a concomitante limitação de contratações, a 
necessidade de acabar com a precariedade dos investigadores ou a 
vantagem que poderá resultar de se tratarem as Instituições de Ensino 
Superior – IES – como qualquer outra empresa do setor público, ou 
seja, excluindo-as do perímetro orçamental do Estado.
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Há um grande consenso sobre a importância da ligação entre as IES 
e a investigação científica, bem como a necessidade de incorporar 
no RJIES questões relativas à investigação, nomeadamente no 
que concerne à existência e organização de recursos humanos 
dedicados (quer criando carreiras mistas quer criando carreiras de 
investigação paralelas à carreira docente) e alocando, através do 
OE, financiamento consignado à investigação. Esta mudança do 
financiamento da investigação, com financiamento alocado em 
vez de, como até agora, exclusivamente financiamento competitivo 
obriga, claramente, a pensar todo um novo modelo de financiamento 
para as IES, radicalmente diferente do atual, mas que terá que ter em 
consideração as  diferentes realidades das IES em Portugal, o valor 
das mesmas para a coesão territorial aliado à necessidade premente 
de crescimento e modernização das instituições bem como de 
inovação nos  modelos de ensino. 
O reforço da autonomia estatutária, embora dentro de um quadro de 
referência legalmente estabelecido, é consensualmente considerado 
fundamental.
O papel do Conselho Geral e as expectativas criadas pela sua 
existência também devem ser consideradas; idealmente este órgão 
traria uma visão externa, inovadora, moderna e eficiente para dentro 
da academia, não sendo maioritária a presença dos membros 
externos, como preconizava a redação inicial, muitos se questionam 
se, pelo contrário, a sua ação se tornou demasiado centrada na 
eleição do reitor que deixou, por isso, de ser “participada”. Esta 
eleição, ao ser feita por escassas dezenas de conselheiros, tornando 
a democraticidade ainda mais restrita, pode, eventualmente, ser 
responsável pela desmobilização da academia, que parece cada vez 
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mais alheada dos problemas e sem interesse em estimular/participar/
organizar o debate académico.
Ora, uma academia sem debate estagna!
São também referidas muitas dúvidas, reflexões e opiniões sobre 
o modelo fundacional estabelecido pelos artigos 129.º a 137.º do 
Capítulo VI do Título III do RJIES, que permitiu às instituições, que 
a ele aderissem, constituir-se como fundações públicas com regime 
de direito privado, de realçar que, todas as IES que a ele aderiram, 
consideram-no e avaliam-no com apreço referindo a necessidade da 
sua consolidação.
Previsto no RJIES estava a criação de um conselho de carácter 
consultivo, o Conselho Coordenador do Ensino Superior cuja 
composição só ficou definida pelo Decreto Regulamentar n.º 15/2009, 
de 31 de agosto, e que teve a sua primeira reunião em 2016, nove anos 
após a sua criação, sem que até hoje se tenha tido conhecimento de 
qualquer atuação/decisão ou parecer eficaz ou sequer reconhecido.
Este modelo de Conselho Coordenador não foi exatamente o 
aconselhado no relatório da OCDE de 2007, onde se sugeriu “a criação 
de um Conselho Nacional de alto nível responsável pela definição de 
uma estratégia nacional para o Ensino Superior”.
E é isto que falta: estratégia, visão de futuro.
Temos, realmente, que ter “na ponta da língua” a resposta à pergunta: 
Para onde vamos e o que queremos para Portugal para o Ensino 
Superior Português. Num cenário de quebra de natalidade, de défice 
demográfico, de instabilidade internacional, de uma abertura digital 
intensa que nos faz concorrer com o mundo e não com o “vizinho” 
acentua-se a necessidade de seguirmos a sugestão da OCDE.
É imperativo definir uma Estratégia Nacional para o Ensino Superior 
em Portugal, vai ser muito duro (não dará seguramente votos), mas 
vai ter que ser feita sem nunca esquecer que, num País em que o 
Interior definha, envelhece e é abandonado, são as Universidade e os 
Politécnicos do interior que mais contribuem para a coesão territorial.
O AMANHÃ do RJIES vai ter que acontecer brevemente, o HOJE está 
cheio de problemas, o ONTEM já foi, sobejamente, avaliado.
O Ensino Superior merece superar este desafio!

outubro de 2024
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IN2PAST: à janela de um Laboratório Associado

Menina, estás à janela do Laboratório IN2PAST: entre o ensino de 
História e a investigação em História da Ciência, na Universidade de 
Évora, é o mote para revisitar os últimos anos de práticas da História 
no âmbito das Ciências Sociais e Humanidades, numa linha de 
trabalho com Licenciaturas, Mestrados e Doutoramento, sobretudo o 
de História e Filosofia da Ciência – especialidade Museologia. 
Recordar Vitorino com o Vagar do Alentejo traz-nos tranquilidade, e 
sentido lúdico, para abordar potencialidades, resiliências e sinergias 
da malha complexa que todos os dias é tecida na Universidade de 
Évora. Tomamos como ponto de partida uma das últimas películas 
do filme dos 50 anos da existência institucional: estar alocado em 
Évora o único laboratório associado da área científica HISTÓRIA & 
Arqueologia reconhecido e financiado pela FCT – IN2PAST – https://
in2past.org/, com quatro linhas de investigação, quatro eixos que 
dialogam entre áreas científicas, unidades de I&D e Universidades 
em Portugal. Pela apresentação percebe-se que o objetivo da 
internacionalização é algo encarado como vital, rompendo os muros 
das Universidades para respirar ventos e bafos quentes de inovação 
do mundo global de História e Ciências Sociais. Assim, existem 4 
linhas temáticas em funcionamento, como estruturas de coerência 
e visão holística para trabalhar o passado/memória: 01 Science and 
Technology for Cultural Heritage; 02 Landscape, Territories and 
Cultural Heritage; 03 Museums, Monuments and Their Collections; 04 
Archives, from Preventive Preservation to Digitalization; 05 Cultural 
Transfers, Public Policies on Memory and Inclusive Citizenship.
A abertura das diferentes janelas do site traz-nos, de imediato, a 
mundividência interdisciplinar desta experiência motivadora ao 
trazer potencialidades de visões de trabalho a estudantes (dos três 
ciclos de formação), aos investigadores contratados, aos docentes/
investigadores, num claro exercício de fazer pontes entre gerações 
de fileiras de formação universitária, uma vez que as Universidades 
envolvidas – a de Évora, Universidade Nova de Lisboa, o ISCTE, a 
Universidade de Coimbra e a Universidade do Minho – assumiram 
o compromisso perante a FCT (entidade financiadora) de fazer 
desenvolver novas formas contratuais de investigação, de modo que, 
lado a lado, se combinam os estatutos de carreira de investigador 
com o da carreira de docente do sistema universitário, em Portugal. 
Passear pelas páginas do IN2PAST – recomendamos – é visitar a 
multidisciplinaridade instalada em que a simbiose de linguagens de 
Ciências & Artes se conjuga para marcar encontro com Urbanismo e 
Arquitetura, com a Antropologia, com a Música, Teatro, Artes Plásticas 
e Design, com a História & História da Ciência, com as Ciências do 
Património. Combinações disciplinares necessárias, e vitais, para 
responder aos desafios da sociedade do século XXI em torno de 
patrimónios, de museus e coleções, de políticas de arquivo, formas de 
deixar no espaço público marcas muito consistentes, e consolidadas, 
com investigação de registo interdisciplinar para poder influenciar 
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políticas culturais, envolvendo quer as instituições do Estado quer as 
instituições privadas.
Gostaríamos de destacar dois instrumentos de trabalho ativos e 
galvanizadores de sinergias de cruzamentos de saberes: projetos 
exploratórios e programas conjuntos de programas de doutoramento. 
A existência de projetos exploratórios de um ano, financiados pelo 
orçamento do IN2PAST, com duas edições de projetos escolhidos. 
Estes, em moldura de trabalho, têm que cruzar, obrigatoriamente, 
investigadores de unidades de I&D, inseridas no IN2PAST, distintas, 
com total abertura para envolvermos investigadores de outras 
unidades externas ao consórcio do Laboratório Associado. O sinal a 
dar é o da inclusão, a diversidade e criatividade científica, abertura 
à sociedade, ao espaço público, no qual se incluem claramente o 
espaço público de fazer ciência em Portugal, na configuração do 
sistema científico nacional. Três edições – 2022-2023; 2023-2024; 
2024-2025 – podendo ser já visitados os projetos das duas primeiras 
edições: https://in2past.org/exploratory-projects/. Para além do 
entusiamo da equipa de trabalho para se candidatar ao projeto, é 
muito relevante os tempos rituais de mostrar resultados às Linhas 
Temáticas que fazem o travejamento arquitetónico do Laboratório, 
assim como apresentação pública de resultados obtidos, em fases 
diferenciadas dos projetos em múltiplos fóruns do espaço público. 
Manter a conetividade com a sociedade é a alma mater do IN2PAST, e 
nesta conetividade dinâmica inserimos os estudantes de Licenciatura, 
de Mestrado e de Doutoramento.
Nestes exercícios exploratórios – com financiamentos de pequenos 
montantes, mas estratégicos para poder experimentar, para ensaiar, 
para comprovar, para errar e voltar a fazer – traçam-se as linhas 
mestras para arquiteturas científicas de maior fôlego – projetos de 
financiamento competitivo europeu ou extraeuropeu. Para além das 
E.R.C. Grants – de diferentes tipologias –, há um potencial universo 
de financiamentos que estes projetos exploratórios podem ajudar 
os investigadores a posicionarem-se, de forma vantajosa, com 
argamassa científica consolidada para erguer edifícios de vários 
andares e de estruturas complexas, com parcerias internacionais 
diversificadas.  
A ideia de laboratório está, pois, muito presente, no quotidiano de 
todos nós, investigadores IN2PAST, olhando para horizontes que 
vão para além dos Muros da Universidade, porque acreditamos 
que, no futuro, a Universidade vai romper as suas barreiras físicas 
de ensino de acordo com os sinais de futuro de Universities 
without walls A vision for 2030 https://www.eua.eu/downloads/
publications/universities%20without%20walls%20%20a%20
vision%20for%202030.pdf. Neste registo de ir para além dos muros 
físicos das instituições uma referência especial para o programa do 
BOOTCAMP 2024, com os Programas Doutorais das Universidades 
envolvidas, inserido durante uma semana no VAGAR de caldo cultural 
identificativo de Évora Capital Europeia da Cultura: https://www.
evora2027.com/.
À cidade Património Unesco arribaram estudantes de doutoramento 
das Universidades envolvidas, que tiveram de se organizar para 
construírem um projeto de ideias que incorporassem as suas áreas de 
trabalho para um outro produto científico, inédito, inesquecível. Com 
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festa, com teatro, com música, com o poder usufruir da sociabilidade 
de uma cidade ímpar, deixando registos inultrapassáveis em todos os 
participantes. As apresentações finais no Teatro Garcia de Resende 
ficaram na memória emotiva e científica de todos os participantes do 
Boot Camp Évora 2024 – https://in2past.org/news/in2future-boot-
camp-towards-an-ecology-of-heritage-practices/.
Estas são as marcas recentes das nossas vivências na Universidade 
de Évora, como docente e como investigadora. Mas, onde terá 
nascido a fermentação de uma ideia de investigação colaborativa? 
Quero acreditar que o Congresso de 2018 (antes da Pandemia - Covid 
19!) Web of Knowledge – A look into the Past, embracing the Future, 
também conhecido por WOK Web of Knowledge http://www.wok.
uevora.pt/ foi a pequena semente que no IHC, polo da Universidade 
de Évora, começou a fermentar, ganhar raízes, folhas e frutos na 
comunidade académica da Universidade de Évora para se transformar 
numa floresta holística de olhar cientificamente o PASSADO – 
IN2PAST. Provavelmente o facto da investigadora Sara Albuquerque 
ter feito sua formação inicial em Biologia, na Universidade de Évora, 
com permanências vivenciais no espaço da Mitra, não deve ter sido 
alheio à ideia de ter um empreendimento científico intitulado A look 
into the Past, embracing the Future que envolveu vários quadrantes 
da Universidade, em 2018. De facto, o futuro fabrica-se nas teias 
das cumplicidades de trabalho científico do presente. Não tenho 
qualquer dúvida sobre isso!
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Interdisciplinaridade e Sustentabilidade: 
A Trajetória do Turismo na Universidade de Évora

Desde o início da existência de oferta formativa em Turismo na 
Universidade de Évora (UÉvora) (2002/2003), que a aproximação entre 
o conhecimento teórico, a investigação aplicada e o conjunto de atores 
do sistema turístico, proporciona a inclusão de atividades pedagógicas 
que permitem aos nossos alunos uma evidente aproximação ao 
desenvolvimento do fenómeno turístico. Desta forma, a introdução de 
dinâmicas de aproximação entre a sala de aula e os vários atores turísticos 
tem permitido que o percurso de 22 anos de existência das ofertas 
formativas (inicial e avançada) em Turismo na UÉvora se revista de um 
claro e inequívoco sucesso. 
A consolidação do seu corpo docente, constituído por professores 
graduados no domínio da área fundamental dos seus ciclos de estudos 
(Turismo), bem como por professores com qualificações em outras 
disciplinas das Ciências Sociais e Humanas, têm contribuído para a 
afirmação do contínuo sucesso e afirmação desta área no espectro da 
oferta formativa da rede de ensino superior nacional. Do ponto de vista 
pedagógico, o ciclo de estudos de Licenciatura em Turismo, no seio dos 
seus vários planos curriculares, tem privilegiado a criação de unidades 
curriculares com conteúdos programáticos lecionados em sessões 
coletivas teórico-práticas, utilizando abordagens pedagógicas suportadas 
em metodologias ativas de ensino-aprendizagem centradas em Problem-
Based Learning e/ou Project-Based Learning. A aplicação de estudos 
de caso, visitas de estudo, seminários e aulas abertas com diversos 
investigadores nacionais e internacionais, bem como com atores do setor 
turístico, integram parte desta dinâmica. Na dimensão formativa inicial, 
estabelece-se uma união entre o plano curricular e outras formações 
complementares. A título de exemplo, o curso de Licenciatura em 
Turismo permite aos seus alunos o acesso a certificações profissionais, 
adicionando um complemento ao diploma, as quais o setor do turismo 
(leiam-se entidades empregadoras) muito privilegia. Sem dúvida que este 
esforço aumentou o reconhecimento e estreitou relações na consolidação 
de dinâmicas de aproximação entre o sector do turismo e a academia. 
Como resultado, são evidentes as elevadas taxas de empregabilidade 
dos alunos que escolhem a formação em Turismo na nossa Universidade 
e os prémios atribuídos pela própria “Indústria” (anos de 2012 e 2016) 
à UÉvora, reconhecendo-lhe a melhor formação superior em Turismo 
ministrada em Portugal. 
Da parte dos alunos, assistimos a um incremento anual na procura e 
participação em iniciativas organizadas por instituições públicas e privadas 
do turismo, bem como na importância conferida ao estágio curricular no 
quadro da sua formação inicial. 
Internamente são evidentes os bons resultados quanto ao índice de 
satisfação global dos estudantes. Destaca-se na sua avaliação positiva, a 
oportunidade de realização de estágios extracurriculares e curriculares no 
decorrer do curso. Externamente evidenciam-se os elevados índices de 
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atratividade, em particular na satisfação por parte dos empregadores 
com a formação recebida pelos nossos alunos, fazendo-nos acreditar 
que o caminho que percorremos é o adequado, apesar da consciência 
da necessidade de incrementar processos de constante melhoria e 
adaptação aos desafios colocados pelas novas gerações. 
Apesar deste contexto positivo e num quadro de necessária aproximação 
ao mercado de trabalho, confrontamo-nos com vários e novos desafios. 
Entre outros, na necessidade de enfrentar novas exigências de 
organização dos planos curriculares; na necessidade de investimento 
em novos equipamentos para apoio a dinâmicas pedagógicas mais 
inovadoras na sala de aula; na organização de mais ações de formação 
relacionadas com o desenvolvimento de soft skills; na preparação dos 
alunos para entrevistas de emprego ou na organização de um simples 
CV; na necessária revisão de regulamentos pedagógicos; entre outras 
medidas. 
Percorrido este caminho de consolidação do 1.º ciclo de estudos em 
Turismo e após o funcionamento das primeiras edições do Mestrado em 
Turismo e do Doutoramento em Turismo, desde 2015 foi possível voltar 
a devolver à academia eborense o desenvolvimento de um percurso de 
formação avançada que, por um lado capitalizasse a qualificação do 
seu corpo de docente especializado, e por outro colocasse ao dispor da 
Região e País todo um trabalho realizado ao longo de 15 anos no campo 
da investigação e ensino em turismo. Assim, com o regresso de um 
novo curso de mestrado em Turismo e Desenvolvimento de Destinos 
e Produtos, foi possível oferecer aos alunos de várias instituições de 
ensino superior nacionais e internacionais uma formação avançada 
em Turismo que permitisse elevar as competências dos alunos que, 
ou por já exercerem funções no setor, ou por opção de consolidação 
da sua formação inicial de licenciatura, procuram a UÉvora para a 
concretização desta etapa avançada de formação. Os resultados ao 
longo destes 9 anos de edição do curso de Mestrado em Turismo 
revelam-se igualmente positivos. A produção de dissertações em vários 
temas relacionados com o turismo; a realização de estágios curriculares 
cujo alcance permitiu às organizações de acolhimento receber um 
aluno qualificado que lhes propõe desenvolver um trabalho com base 
na resolução de problemas de planeamento e gestão turísticas, ou 
a conceção de um projeto turístico que em alguns casos resultou na 
criação do próprio emprego são alguns dos resultados alcançadas que 
justificam a oferta desta formação. 
Nos domínios da investigação, a consolidação desta área científica tem 
assumido de forma cautelosa e consciente o seu percurso de crescimento. 
Assumindo o seu carácter verdadeiramente interdisciplinar, no IIFA, foi 
o CIDEHUS que acolhe(u) um conjunto alargado de investigadores que 
se unem pelo interesse no mesmo objeto de estudo – o Turismo, nas 
suas mais variadas relações interdisciplinares. Integrando o grupo de 
investigação – Turismo e Populações, o Turismo une-se numa dimensão 
trans e interdisciplinar à Demografia. Neste campo, são desenvolvidos 
projetos de investigação de dimensão nacional e internacional que se 
consubstanciam em torno dos conceitos da Diversidade e Mudança. 
Contributos teóricos e empíricos que, entre outras dimensões, 
analisam o turismo e as mobilidades populacionais com o objetivo de 
apontar estratégias de desenvolvimento sustentável que visem mitigar 
ou alavancar impactos gerados pelos atores turísticos nos territórios 
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e na cultura. Reconhecidos pelas várias publicações científicas de 
elevado impacto nacional e internacional, os investigadores deste 
grupo encontram-se a desenvolver projetos no âmbito da EUGREEN, 
resultando os mesmos em submissões a projetos competitivos europeus 
(HORIZON) e no capítulo nacional em projetos de elevado impacto 
nacional (FCT) e/ou regional (POAlentejo), como foi exemplo o projeto 
PISTA – Partilha de Informação sobre Sustentabilidade do Turismo na 
Região Alentejo. Este último, considerado como referência no quadro 
dos projetos inovadores na área da sustentabilidade do turismo, bem 
como na implementação de uma ferramenta tecnológica que permite 
o apoio à monitorização do turismo sustentável na região Alentejo, o 
sistema inteligente de turismo sustentável – Pista Digital. Sublinhar 
que, este sistema é hoje uma ferramenta de apoio à monitorização do 
ASTO – Alentejo Sustainable Tourism Observatory, estrutura liderada 
na coordenação científica por investigadores em turismo do CIDEHUS 
e que integra a Rede Internacional de Observatórios de Turismo 
Sustentável da Organização Mundial do Turismo (uma Agência das 
Nações Unidas) e que se encontra com sede na UÉvora. De referir, ainda, 
a característica de trabalho interdisciplinar dos investigadores em 
turismo do CIDEHUS, que resulta na sua envolvência em vários projetos 
com outras unidades de investigação e cátedras integradas na UÉvora 
ou com outras Universidades internacionais. A dimensão da influência 
e reconhecimento do trabalho destes investigadores, no espectro das 
estruturas de investigação e governança do turismo em Portugal é uma 
realidade, como são exemplo entre outras, a participação em órgão 
executivos como o KIpT Colab ou a Entidade Regional de Turismo do 
Alentejo e Ribatejo.
No horizonte de curto prazo, a UÉvora está determinada em abrir 
um Programa de Doutoramento em Turismo, por forma a fechar 
um ciclo de oferta integrado nesta área científica e que responda às 
várias solicitações institucionais regionais e nacionais, bem como 
de potenciais candidatos. Internamente ficará o desafio da contínua 
resposta institucional por parte dos órgãos de gestão da nossa 
academia, em concreto das reitorias, no sentido de melhorar processos 
administrativos, de gestão de ciência e sobretudo de melhoria contínua 
nas condições de trabalho dos seus recursos humanos. Impõe-se ainda 
às demais reitorias que promovam estratégias e políticas de ciência 
que respondam a estes e outros desafios, e que ao mesmo tempo, 
internamente, promovam a transparência no seu funcionamento. Como 
resultado tenho a certeza que, quer no Turismo, quer noutras áreas de 
formação e investigação da UÉvora se conseguirá manter e melhorar a 
qualidade do seu trabalho e responder de forma consistente aos vários 
desafios nas áreas do Ensino, Ciência e Transferência de Conhecimento.
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Nos 10 anos de inscrição do Cante na lista representativa 
do Património Cultural Imaterial da UNESCO

Alentejo, “sereno sofrimento 
de um sobreiro a sangrar” 

“Eu sou devedor à Terra”. Este foi o primeiro verso que se ouviu em 2014, em 
Paris, no dia 27 de novembro, na sede da UNESCO, após o Cante Alentejano 
ter sido declarado Património Cultural Imaterial da Humanidade. Um 
grupo de Homens (grupo da Casa do Povo de Serpa) entrou na grande sala 
onde decorria a reunião com as delegações da maior parte dos países do 
mundo e cantou: 
Eu Sou Devedor à Terra/a Terra me está devendo/ A terra paga-me em vida/ 
eu pago à terra em Morrendo/ Alentejo Alentejo terra sagrada do pão...
Nunca poderei transmitir a força da emoção que senti por ter a sorte de 
ter participado naquele momento. Toda a sala rendida e emocionada e 
surpreendida ao mesmo tempo. E aqueles homens, os nossos, resgatavam 
em poucos minutos gerações e gerações de sofrimento, de pobreza, de 
força e de sentimento e de comunhão com esta terra. Tantas e tantos, 
mesmo os muitos que já partiram, que assim viam subir ao palco do 
mundo este património dos pobres!
Nunca agradecerei o suficiente à Vida por me ter dado este presente: estar 
ali, viver aquele momento com os meus, com os nossos.
As lágrimas por tudo isto vieram aos olhos da maior parte de nós, os 
alentejanos que estávamos naquele dia em Paris. Ainda na sala da 
UNESCO, e logo a seguir à inscrição do Cante e a esta entrada do Grupo de 
Serpa, escrevi um pequeno texto que aqui peço licença para reproduzir:
“Nunca vi um alentejano cantar sozinho com egoísmo de fonte
Insistimos: Não há quem melhor tenha feito a síntese poética do que é o 
cante alentejano. José Gomes Ferreira, Poeta Militante, como ele próprio 
se definiu, faz-nos sentir sempre a emoção, neste verso que nos atinge 
ternamente, a nós, alentejanos, no mais fundo da nossa alma. Porque 
sabemos que é verdade! Este verso encerra toda uma identidade cultural. 
Dizer que um alentejano não canta sozinho com o egoísmo das fontes, 
quer dizer que aqui, no Alentejo, existe o hábito e a tradição do cante em 
grupo, do convívio inevitável, da conversa longa e espaçada, de ouvir o 
outro, de olhar em volta, de ver e sentir e compreender o território, e da 
relação forte com a paisagem e com a terra. Um programa identitário que 
permite compreender uma certa visão do mundo.
Agora que o Cante foi inscrito pela UNESCO na Lista Representativa do 
Património Cultural Imaterial da Humanidade, haverá certamente uma 
visibilidade maior desta nossa prática cultural, uma maior exposição ao 
mundo desta nossa tradição forte.
Num contexto de banalização e uniformização, em que a cultura é 
frequentemente associada apenas ao entretenimento, o Cante tem esta 
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virtualidade de contribuir para um reforço de identificação com o Alentejo, 
com a nossa terra, com a nossa cultura, com o que tudo isso significa de 
resistência à voragem fútil que amesquinha a essência, os valores e as 
raízes. Ora os valores e as raízes são fundamentais para construir o futuro 
equilibrado, harmonioso e seguro do que somos e do que queremos 
ser. Reconhecer a importância destas práticas e destas manifestações 
reforça as capacidades de resistência cultural das comunidades e a sua 
coesão social. Esse é, do meu ponto de vista, o maior e melhor ganho que 
poderemos ter com este reconhecimento.
O cante está vivo e recomenda-se. E deve-o a muitos. Desde logo aos 
que cantam, a todos, organizados em grupos ou em contextos informais, 
apenas porque a alma lhes pede. Mas também aos que têm insistido e 
persistido, contra todas as adversidades e obstáculos, em continuar a 
fazer sempre o melhor que em cada momento lhes é possível. E isso é 
muito e é razão de sobra para agradecermos esta dádiva generosa deste 
Alentejo Todo que virá com certeza acrescentar calor cultural e alegria 
aos nossos dias, para que continuemos sempre a cantar com os outros, 
sem o egoísmo das fontes.
Paris, em 27 de novembro de 2014”
Já nesse ano antecipávamos os riscos da banalização e uniformização 
da cultura, se apenas ligada ao entretenimento, e como o Cante poderia 
reforçar a nossa cultura, e ao mesmo tempo contribuir para uma abertura 
ao mundo. 
A mediatização das listas UNESCO levou a que na última década, grosso 
modo, o Património CuItural Imaterial tenha assumido uma verdadeira 
dimensão estelar e também que a ele se associe sempre uma valorização 
turística dos territórios. De tal maneira que mesmo as práticas que são 
inscritas como necessitando de salvaguarda urgente, portanto em risco, 
são rapidamente incluídas nos roteiros turísticos das regiões e sobre 
salvaguarda muitas vezes nem se fala. Felizmente foi entretanto criada 
na Universidade de Évora a Cátedra UNESCO do Património Imaterial 
e Saber Fazer tradicional cujo trabalho tem sido central para a região e 
para o país.
Ora, o que nos parece mais importante no universo do que se 
convencionou chamar PCI (património cultural imaterial) e que os nossos 
etnólogos tanto estudaram, é mesmo a dimensão do conhecimento, 
tradicional, dos saberes e das práticas que estão integradas em visões do 
mundo e modos de vida e maneiras de pensar e de construir respostas 
muitas vezes na longa duração. Saberes que, as mais das vezes, não têm 
autor, mas muitos autores, desconhecidos ou não, tratados quase como 
uma arqueologia.
Saberes e artes ligados à terra e ao céu, ao sol e à lua, aos ventos e marés, 
à água e ao fogo, ao frio e ao calor, aos santos e aos demónios, às pedras 
e às árvores, às flores e aos frutos, às casas e às igrejas, às crianças, aos 
velhos, às raparigas e rapazes, à voz, à alma e ao coração. A Deus. À Vida!
O Alentejo tem essa possibilidade de uma região a haver! Ainda temos 
as respostas para olharmos de frente e em frente. É na cultura que estão 
muitas das respostas às grandes questões. Esta dimensão imaterial das 
nossas vidas é essencial para lidarmos com o tempo, com o princípio da 
atividade incessante e na duração ininterrupta em que a sociedade de 
consumo mergulha a existência humana. Essa ferida faz‑nos desaprender 
o que os nossos ancestrais sabiam sobre o tempo e os seus mistérios. É 
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um erro achar que podemos viver sem mistérios e sem segredos, num 
estado de permanente vigilância a tudo e a todos que a tudo e a todos 
banaliza.
Os mistérios são precisos ao nosso tempo e ao entendimento que 
fazemos do tempo e do vagar. Os contos, as lendas e a sua transmissão 
oral são cada vez mais necessários para salvaguardarmos os segredos do 
nosso coração porque eles guiam‑nos simbolicamente com a intuição 
a uma essência interior. Tudo isto está no que chamamos património 
imaterial. É por isso que ele tem de ser muito mais importante do que 
um cartaz para vender os Alentejos dos serenos sofrimentos de sobreiros 
a sangrar.
Neste ano em que passam 10 anos sobre este reconhecimento 
internacional do nosso Cante, sabemos que ele trouxe tantas coisas, 
algumas mesmo muito boas, outras talvez menos, mas trouxe 
certamente essa maior visibilidade e um orgulho das novas gerações em 
pertencer a esta terra e em cantar. Hoje há mais gente nova que canta, 
que é devedora à terra e que reconhece essa dívida. 
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A transdisciplinaridade da Antropologia Biológica

Tem este texto o objetivo de demonstrar a interdisciplinaridade da 
Antropologia Biológica, a sua relevância para a compreensão da História 
da Humanidade e o seu desenvolvimento na Universidade de Évora. 
A Antropologia Biológica, ciência biológica que se ocupa das adaptações, 
variabilidade e origem dos seres humanos, teve a sua origem no século 
XIX, sendo então chamada de Antropologia Física e estava focada na 
variabilidade física dos grupos humanos.
De entre as várias áreas de investigação que hoje integra conta-se o estudo 
das populações que nos antecederam, numa perspectiva evolutiva ou no 
estudo do seu passado recente, através do seu mais directo registo, os 
esqueletos humanos.
A reconstituição histórica do nosso passado recente tem assentado em 
escassos documentos escritos, em inferências baseadas nos artefactos 
encontrados em contexto arqueológico e em recolhas de índole 
etnográfica como, por exemplo, a recolha de tradições orais. Qualquer 
uma destas fontes, porque culturais, podem na sua essência ser simbólicas 
ou conduzir a interpretações subjectivas. Contrariamente, os ossos 
constituem um testemunho directo, e consequentemente mais objectivo, 
das pessoas e populações pretéritas permitindo aceder não só à biologia 
dessas populações, mas também às suas formas de vida. 
O enorme potencial do estudo dos esqueletos para a reconstituição 
do nosso passado resulta da grande sensibilidade que ossos e dentes 
têm ao ambiente e da sua capacidade de armazenar “memórias” das 
situações vividas. Estas características dos esqueletos, que reflectem em 
grande parte interacções entre os indivíduos e o meio onde viveram, se 
correctamente investigadas e interpretadas permitem contribuir para a 
identificação de aspectos tão diversos como o crescimento, a saúde, a 
dieta, a mobilidade dos indivíduos e das populações, a resposta a pressões 
mecânicas, entre outras. Quando analisados em número significativo e 
representativo, os esqueletos oferecem uma perspectiva biológica que 
abrange o nível populacional. É esta abordagem populacional que pode 
conduzir à caracterização de padrões comportamentais, de modos de 
vida, associando assim a biologia à estrutura e organização social do 
passado.
São exemplos deste cruzar de distintas disciplinas os resultados de 
algumas investigações que de seguida se indicam:
As múmias da Capela dos Ossos, na Igreja de S. Francisco, em Évora, cujas 
análises imagiológicas revelaram não ter existido evisceração, sugerindo 
uma mumificação natural e conduzindo à identificação do sexo feminino 
nos dois corpos, contrariando assim a tradição oral que os atribuía a dois 
indivíduos masculinos;
O estudo da dieta e mobilidade dos cavaleiros sepultados em espaço 

op
in

iã
o

Teresa Matos Fernandes
Conselheira da Universidade 
de Évora
Professora na Universidade 
de Évora
Laboratório de Antropologia 
Biológica
Departamento de Biologia

28Conselho Geral
UNIVERSIDADE DE ÉVORA



Conselho Geral
UNIVERSIDADE DE ÉVORA29

do actual Museu Frei Manuel do Cenáculo, que revelou 10 adultos e uma 
criança cristãos, de sexo masculino e com fortes evidências de terem 
pertencido a uma ordem militar, quer pelas patologias traumáticas que 
possuíam, quer pelo espólio funerário que os acompanhava, e que foram 
exumados de sepulturas de grande qualidade que sobrepunham uma 
adulta e uma criança islâmicas. Esta investigação permitiu ainda saber 
que apenas a mulher adulta islâmica e um dos homens cristãos eram 
originários de Évora, tendo sido os restantes “recrutados” de vários locais, 
de acordo com as análises geoquímicas;
Ainda em Évora, a intervenção de recuperação e valorização dos jardins 
da Fundação Eugénio de Almeida, na Rua das Casas Pintadas, permitiu a 
recuperação de 12 esqueletos em cerca de 21 m2 (12% da área do jardim). 
De acordo com a informação da arqueologia os enterramentos estão 
depositados sobre uma camada de abandono de um primitivo edifício, 
com materiais do século XVI, tendo por cima camadas do século XVII. Ou 
seja, podem estabelecer-se os finais do século XVI e o início do século XVII 
como a baliza cronológica inferior, período durante o qual funcionava 
nesse local o Tribunal da Inquisição. Desconhecia-se o tratamento dado 
aos corpos a partir do momento em que morriam nos cárceres. Até então o 
assunto da morte associada à Inquisição assentava unicamente no plano 
histórico que envolve os autos-de-fé. A consulta dos processos na Torre do 
Tombo indica 265 mortos nos cárceres. Em 11 processos indica-se que, após 
a morte, foram colocados no Quintal da Limpeza dos Cárceres, designação 
dada ao local onde decorreram as escavações. Os trabalhos permitiram 
concluir que não estamos perante indivíduos que foram sepultados, mas 
sim que foram descartados, atirados ou despejados para um local que 
servia como lixeira. Assim a intolerância religiosa manifestava-se quer na 
vida, quer na morte.
Contudo não é apenas a curiosidade científica inerente à reconstrução 
do passado a única mais-valia deste tipo de investigações. Este tipo 
de investigações pode ser útil em outras áreas. Disso são exemplos 
vários trabalhos que utilizam a estatura como indicador de sucesso 
à implementação de medidas económicas, ou as possibilidades de 
acesso directo à afectação do esqueleto por patologias emergentes e/
ou reemergentes, e da sua propagação, sobretudo porque os esqueletos 
de proveniência arqueológica representam indivíduos que viveram em 
períodos sem medicamentos e/ou vacinas que possam “mascarar” essa 
mesma afectação.
Na Universidade de Évora o ensino da Antropologia Biológica teve início 
no ano lectivo de 2003-2004 após a criação, em 1997, do Laboratório de 
Antropologia Biológica, do Departamento de Biologia, que visou adquirir 
materiais osteológicos de utilização na lecionação e na investigação. Este 
laboratório conta actualmente com 39 séries osteológicas humanas de 
proveniência arqueológica, das quais uma é considerada das maiores da 
Europa e que resultam de participação em intervenções arqueológicas 
em necrópoles, e que têm sido submetidas a investigações no âmbito 
da Paleogenética, Paleoparasitologia e Arqueometria. Do acervo do 
laboratório consta também uma colecção de esqueletos identificados, 
resultado de um protocolo com a Câmara Municipal de Évora e que é 
imprescindível para o desenvolvimento e validação de metodologias 
aplicáveis à investigação em populações antigas ou em situações forenses. 
Esta colecção, cuja constituição seguiu todas as normas legais e éticas, 
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conta, de momento, com cerca de 200 esqueletos de indivíduos nascidos 
entre 1790 e 1969. A colecção de esqueletos identificados de Évora 
distingue-se das suas congéneres das universidades de Lisboa, Coimbra 
e Porto, por ser constituída por indivíduos que nasceram e viveram no 
Alentejo, aproximando as suas histórias de vida às das populações do 
passado, tal como as doenças de que possam ter padecido, uma vez que 
são de períodos pré e pós a última transição epidemiológica. Outra das 
características distintivas da colecção resulta de ter existido um único 
hospital central em Évora, facilitando a consulta dos registos clínicos 
hospitalares, fruto de protocolo de colaboração estabelecido com o 
Hospital do Espírito Santo, o que permitirá a compreensão de como o 
esqueleto reage a diferentes tipos de doenças.
A Universidade de Évora dispõe de recursos laboratoriais e humanos que 
conduziram à recente criação do mestrado em Bioarqueologia, definida 
como o estudo de restos orgânicos recuperados de sítios arqueológicos. 
Esta formação ilustra o carácter transdisciplinar da Bioarqueologia, que, 
não obstante estar inserida na área das Ciências Biológicas (área CNAEF 
421- Biologia e Bioquímica), coloca os estudantes em contacto quer 
com técnicas geofísicas para caracterização do espaço sepulcral, como 
a resistividade elétrica, radar de penetração no solo ou magnetometria, 
quer com análises arqueometricas para análises isotópicas a utilizar 
na reconstituição das dietas e da mobilidade, ou com métodos 
arqueológicos. Nas ciências da vida, para além das já referidas colecções 
osteológicas humanas, serão também utilizadas colecções palinológicas 
e de fauna, quer do Departamento de Biologia quer do Bloco de Anatomia 
do Hospital de Medicina Veterinária. 

outubro de 2024
Este texto não segue o novo Acordo Ortográfico
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Et tu, Brute?1

O poder da comunicação no exercício da governação

Escrever sobre um autor universal como William Shakespeare oferece a 
oportunidade e o desafio de encontrar novas interpretações. As palavras 
do Bardo estão cristalizadas, com o texto mais ou menos fixado a partir 
das várias edições que vão sendo elaboradas, mas o processo de releitura 
e de encenação vai-se modificando, de acordo com os temas que a 
crítica literária vai adotando que, por sua vez, refletem preocupações 
contemporâneas. O que torna possível esta extrema maleabilidade do 
texto shakespeariano é a sua universalidade temática. 
A academia, ao longo dos séculos, concedeu a Shakespeare o lugar devido 
no panteão da literatura universal, mas sacrificou a matriz popular que 
caracterizou sincronicamente a sua vida e obra. A partir do século XX 
começou a ser reconhecida a sua génese de autor “pop”, que escrevia 
para ganhar dinheiro, tinha ações no Teatro Globe, vivia do mecenato da 
rainha Isabel I, mas, acima de tudo, escrevia peças para encher teatros e 
para entreter, tendo o cuidado de não afrontar a soberania da monarca. 
Excetuando as peças representadas na corte, os relatos do Teatro Globe, 
na margem sul do Tamisa, ao lado de bordéis e fora do jugo da autoridade, 
falam de espetadores que iam “ouvir” uma peça representada por 
homens (já que as mulheres estavam impedidas de subir ao palco) e, 
durante as apresentações, era comum ocorrerem desacatos. A mestria 
de Shakespeare consistia em manter o espetador interessado, quer 
recorrendo à figura do tolo ou de canções, quer tentando diversificar 
os géneros, alternando entre peças de matéria histórica, tragédias e 
comédias. Harold Bloom, crítico literário estudioso dos autores do cânone 
universal, sublinha este engenho de forma igualmente teatral:
There is no God but God, and his name is William Shakespeare. Yahweh is 
not God. William Shakespeare is God2.
Fazendo eco desta exaltação, o neurocientista António Damásio, que se 
dedica ao estudo do cérebro e das emoções, declarou numa entrevista:
Quando me perguntam qual é o maior cientista de sempre, respondo: na 
minha área, é Shakespeare3.
Nesta bolha de louvor ao autor inglês, é unânime o estatuto de Hamlet 
como obra-prima: o príncipe da Dinamarca tornou-se a personagem 
que inaugurou, em pleno renascimento isabelino, a modernidade e, 
posteriormente, inspirou Freud, os poetas românticos e propiciou tantos 
outros diálogos intertextuais e extratextuais com a ciência e as artes, na 
sua demanda pela identidade e pelo propósito da vida. 

1 SHAKESPEARE, William. Julius Caesar, Ato III, cena I, verso 77.
2 BLOOM, Harold (Prefácio). In CARSON, Susannah. Living with Shakespeare: Essays by Writers, 
Actors, and Directors. Vintage. 2013.
3 Jornal Público, 5 de Novembro de 2017.

op
in

iã
o

Carla Ferreira de Castro
Conselheira da Universidade 
de Évora
Professora na Universidade 
de Évora
Departamento de Linguística 
e Literaturas



32Conselho Geral
UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Porém, as peças históricas têm vindo a ocupar um espaço singular, pelas 
considerações políticas acerca do exercício do poder. Julius Caesar, a 
primeira das peças de matéria romana, foi escrita entre 1598 e 1599. 
Seguiu-se Antony and Cleopatra, em 1608, e Coriolanus, em 1610. Uma das 
principais fontes da peça é a obra de Plutarco  Vidas Paralelas, traduzida 
por Sir Thomas North, em 1519, a partir de uma versão francesa, sendo 
que Shakespeare acrescentou a oração final de Marco António a César, 
um dos elementos transformadores do texto, pois coloca a razão face à 
emoção, deixando ao leitor/espetador o poder de adotar um dos lados 
– o de Brutus ou o de Marco António – uma vez que a argumentação de 
ambos, à semelhança da retórica usada nos debates políticos, assenta na 
capacidade de convencer uma multidão.
Estruturalmente a peça divide-se da seguinte forma:

ATO I: “Situação” – as causas da crescente hostilidade para com César.
ATO II: “Desenvolvimento” – a conspiração.
ATO III: “Crise” – o homicídio de César.
ATO IV: “Desenlace” – a queda dos conspiradores.
ATO V: “Catástrofe” – a morte dos inimigos de César.

Para efeitos de condensação da ação, o assassinato de César e o discurso 
fúnebre de Marco António, bem como a leitura do testamento e a chegada 
de Octávio a Roma, ocorrem no mesmo dia, enquanto historicamente o 
assassinato ocorreu nos idos de março, o testamento só foi publicado (e 
não lido) três dias depois, por ordem do Senado, o funeral só aconteceu 
no dia 20 de março e Octávio só regressou a Roma dois meses após a 
morte de César. Em meados do século XX, a peça, múltiplas vezes filmada 
e adaptada para cinema, ganhou interesse acrescido graças a Joseph L. 
Mankiewicz (1909-1993), que reproduziu o texto de Shakespeare no filme 
de 1953, Julius Caesar, com um elenco de luxo que contou com James 
Mason, no papel de Brutus, e Marlon Brando, como Marco António. 
Para leitores e espetadores contemporâneos os elementos matriciais na 
interpretação da tragédia encontram-se na segunda cena do terceiro ato, 
que corresponde à análise das motivações que levam Brutus a conspirar e 
a desferir o golpe mortal a César, apesar de ser seu amigo. Estas razões são 
explicadas no seu discurso entronizante perante os romanos:

Romans, countrymen, and lovers! hear me for my 
cause, and be silent, that you may hear: believe me 
for mine honour, and have respect to mine honour, that 
you may believe: censure me in your wisdom, and 
awake your senses, that you may the better judge. 
If there be any in this assembly, any dear friend of 
Caesar’s, to him I say, that Brutus’ love to Caesar 
was no less than his. If then that friend demand 
why Brutus rose against Caesar, this is my answer: 
Not that I loved Caesar less, but that I loved 
Rome more. Had you rather Caesar were living and 
die all slaves, than that Caesar were dead, to live 
all free men? As Caesar loved me, I weep for him; 
as he was fortunate, I rejoice at it; as he was 
valiant, I honour him: but, as he was ambitious, I 
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slew him. There is tears for his love; joy for his 
fortune; honour for his valour; and death for his 
ambition. 
Who is here so base that would be a 
bondman? If any, speak; for him have I offended. 
Who is here so rude that would not be a Roman? If 
any, speak; for him have I offended. Who is here so 
vile that will not love his country? If any, speak; 
for him have I offended. I pause for a reply. 

All 
Live, Brutus! live, live!4

Brutus ama César, admira a sua valentia, chora a sua morte, mas coloca Roma 
acima de tudo e, ao reconhecer que César era ambicioso, decide matá--lo em 
prol do bem comum. A razão de estado impõe-se à amizade, fazendo-o tomar 
o partido dos cidadãos, tornando o seu amor a Roma maior que o seu amor 
por César. 
Nesta linha de raciocínio, quando pede para ser julgado pelos seus ouvintes, 
a resposta é unânime. O povo, face à declaração de amor a Roma, iliba Brutus 
de qualquer traição. O erro trágico de Brutus – para além de ter cedido aos 
argumentos frágeis dos outros conspiradores, que necessitavam do seu apoio 
para perpetrarem o assassínio – é precisamente a vaidade, achar que nada o 
pode derrubar, pois o povo está do seu lado e permitir que Marco António faça 
o elogio fúnebre. 
Se o discurso de Brutus é hábil, em termos retóricos, o que se segue, por 
parte de Marco António, é um desempenho exímio de desconstrução dos 
argumentos de Brutus, a partir das palavras que acabou de ouvir:

Friends, Romans, countrymen, lend me your ears;
I come to bury Caesar, not to praise him.
The evil that men do lives after them;
The good is oft interred with their bones;
So let it be with Caesar. The noble Brutus
Hath told you Caesar was ambitious:
If it were so, it was a grievous fault,
And grievously hath Caesar answer’d it.
Here, under leave of Brutus and the rest–
For Brutus is an honourable man;
So are they all, all honourable men–
Come I to speak in Caesar’s funeral.
He was my friend, faithful and just to me:
But Brutus says he was ambitious;
And Brutus is an honourable man.
He hath brought many captives home to Rome
Whose ransoms did the general coffers fill:
Did this in Caesar seem ambitious?
When that the poor have cried, Caesar hath wept:
Ambition should be made of sterner stuff:
Yet Brutus says he was ambitious;
And Brutus is an honourable man.

4 Ato III, cena ii, versos 13-34.
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You all did see that on the Lupercal
I thrice presented him a kingly crown,
Which5 he did thrice refuse: was this ambition?
Yet Brutus says he was ambitious;
And, sure, he is an honourable man.
I speak not to disprove what Brutus spoke,
But here I am to speak what I do know.
You all did love him once, not without cause:
What cause withholds you then, to mourn for him?
O judgment! thou art fled to brutish beasts,
And men have lost their reason. Bear with me;

My heart is in the coffin there with Caesar,
And I must pause till it come back to me.

Marco António assume-se, com pretensa modéstia, como mau orador, e 
admite que vem apenas enterrar César, não lhe competindo julgá-lo. Porém, 
incorpora no seu discurso a argumentação do “nobre” Brutus que desconstrói 
sumariamente, ao ponto de, no final, os adjetivos “nobre” e “honrado” terem 
quase a conotação de insultos. Face ao discurso anterior que defende Roma 
e assume que César era nefasto à governação da cidade, Marco António 
contrapõe um plano que Brutus tenta diminuir: o da amizade. A pausa 
dramática que se segue às palavras “o meu coração está no caixão com César 
e tenho de parar até que regresse a mim” é fulcral para obter a compaixão 
do povo. A par desta estratégia, ao falar do testamento e ao mostrar o manto 
ensanguentado de César, Marco António muda a perceção dos ouvintes que, 
no final, apenas querem perseguir e matar os traidores. A pergunta retórica 
de César, que dá título a este breve artigo, tem resposta imediata: “Then, fall 
Caesar!” Mais do que traído por Roma, César sente-se apunhalado por um 
amigo que vê como filho e é essa traição que Marco António expõe.
A genialidade de Shakespeare reside nesta capacidade intemporal de perceber a 
necessidade de instrumentalizar os interlocutores, de utilizar o poder inebriante 
da oratória para formar opiniões. Julius Caesar é a tragédia onde se torna difícil 
distinguir o vilão: há apenas anti-heróis, à semelhança do que acontece nos 
palcos da vida. Esse é o maior legado de Shakespeare: a noção de humanidade 
e consciência, cheia de imperfeições e contradições, que não pode ser reduzida 
a uma visão maniqueísta dos líderes e das decisões. Em última instância, há a 
constatação de que a génese de ser bom ou mau líder está mais alicerçada no 
discurso do que nos atos e esta lição, a propósito de Roma, não podia ser mais 
contemporânea. 
Tanto as razões de Brutus como as de Marco António são robustas, no contexto 
da época: cabe ao leitor a decisão de validar a argumentação que prefere, à 
semelhança do que, em estados e órgãos democráticos, se pede aos cidadãos 
que façam, de forma livre e, idealmente, informada, mesmo sabendo que 
vivemos num mundo em que a compreensão que temos do discurso está, 
muitas vezes, contaminada por algoritmos e “fake news”. Não obstante, 
convém não descurar as interferências aleatórias, intrínsecas à condição 
humana, que nos tornam mais empáticos, ou mais racionais, dependendo do 
palco em que nos movimentamos, do papel que nos está atribuído, ou dos 
objetivos que procuramos alcançar.

outubro de 2024

5 Ato III, cena ii, versos 73-107.
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Universidade de Évora como fator 
de desenvolvimento da região e do país

Assinalamos o Dia da Universidade de Évora, numa altura em que se 
completam 51 anos da sua refundação e 465 anos desde que o Cardeal 
D. Henrique fundou esta academia – sendo, por essa via, a segunda 
universidade mais antiga do país. O ensino superior em Portugal e as 
instituições localizadas no interior do país enfrentam desafios importantes 
que devem ser vistos como uma oportunidade para que as suas funções 
formativa, de investigação e de coesão territorial e social sejam alicerces 
fortes de todos os seus territórios e do país.
Devem também ser os alicerces para que, no cenário europeu e mundial, 
as academias se possam diferenciar, trabalhar em rede, criar parcerias, 
robustecendo a rede de ensino superior portuguesa e as conexões 
internacionais.
A rede de ensino superior portuguesa, já o referi por diferentes ocasiões, 
é um dos mais importantes instrumentos de coesão territorial e social do 
país. Em circunstância alguma deve ser posta em causa. As instituições 
devem saber diferenciar-se umas das outras, complementar-se e 
encontrarem formas, como o têm feito nos últimos anos, de trabalhar em 
conjunto sem que a autonomia de cada uma seja colocada em causa.
A Universidade de Évora tem sabido percorrer esse caminho, com planos 
de ação bem definidos, numa lógica holística, regional, nacional e 
internacional. 
A aposta no curso de medicina irá dar um forte contributo ao país e a toda 
a região do Alentejo. Aliás, para que o Hospital Central do Norte Alentejano 
cumpra a sua função terá que estar associado à Universidade de Évora e às 
suas escolas de Saúde e Desenvolvimento Humano e de Enfermagem, as 
quais têm desenvolvido formações de qualidade, numa lógica colaborativa 
e dinâmica. O curso de medicina da Universidade de Évora será também 
ele inovador e integrador das diferentes áreas da saúde. Além de formar 
médicos saberá captar professores de excelência, com experiência, que 
poderão dar o seu conhecimento ao próprio Hospital, transformando-o 
num Hospital universitário de referência, o qual deve ser alavancado pelas 
outras instituições de ensino superior com formação na área da saúde, 
criando-se sinergias fortes em todo o território, que garantam formações 
e prestação de cuidados de saúde de qualidade.
O exemplo da medicina é apenas um entre muitos que deve ser agregador.

Ousadia a pensar no futuro

Em boa hora o ministro Veiga Simão lutou contra todo um conselho de 
ministros que lhe chumbou a reforma do ensino em Portugal, não só 
do superior, mas também dos outros níveis. Chegou mesmo a pedir a 
demissão a Marcelo Caetano, que perante os argumentos de Veiga Simão, 
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aprovou o projeto. Foi assim, que foram lançadas as bases para a 
criação de uma rede de ensino superior robusta que, já em tempo 
de liberdade, democratizou de tal forma o acesso ao ensino superior, 
que hoje o acesso às universidades e politécnicos está aberto a 
praticamente toda a população portuguesa – aos que vivem no interior 
e no litoral; aos que terminam o ensino secundário; aos que estão no 
mercado de trabalho e querem fazer a sua licenciatura ou melhorar as 
suas competências. Foi o país que ganhou com esta dinâmica e que, 
volto a repetir – não pode ser colocada em causa no futuro. 
Dos 40 mil alunos em 1974 passámos a barreira do meio milhão 
de estudantes nas universidades e politécnicos. Mais de 30% da 
população portuguesa empregada tem a licenciatura. 

Como referiu o Presidente da República na sua intervenção no I 
Encontro Nacional de Presidentes, Vice-Presidentes e Membros dos 
Conselhos Gerais promovido pelo nosso Conselho Geral em Évora: 

“As universidades portuguesas dão um forte contributo para a 
inovação, criatividade, avanço científico e tecnológico, e estão 
entre os mais requerentes de patentes, ocupando seis das 10 
primeiras posições no Instituto Europeu de Patentes”

Para continuarem a prosseguir este seu trabalho devem, como também 
já referiu o atual Ministro da Educação, Ciência e Inovação, Fernando 
Alexandre,  “as instituições de ensino superior portuguesas devem 
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estar alinhadas com as agendas europeias”. Isto é, devem fazer parte do 
espaço europeu de ensino superior. 
Partilho também dessa ideia. Olho para as universidades europeias – 
consórcios de diferentes instituições de ensino superior da Europa – como 
uma oportunidade para alunos, professores, funcionários ou investigadores 
que passam a fazer parte de universos amplos e diversos, mas será também 
uma oportunidade para o conhecimento e a investigação, num mundo em 
que a competição é elevada.
Há quatro anos atrás alertei, precisamente, para a importância das 
universidades europeias, uma aposta forte da Comissão Europeia, e para 
a necessidade da Universidade de Évora poder vir a integrar um consórcio. 
Pouco tempo depois, a Universidade de Évora foi fundadora da EU Green, 
universidade europeia que agrega instituições da Espanha, Suécia, Polónia, 
Itália, França, Alemanha, Irlanda e Roménia, sendo a nossa academia a 
única portuguesa.
Mais do que o dinheiro disponibilizado para o seu funcionamento - e são 
muitos milhões de euros – as dinâmicas geradas pelas universidades 
europeias, vão transformar cada uma das suas instituições que, em 
conjunto, ganham uma escala a todos os níveis – recursos humanos, 
projetos desenvolvidos, formação, investigação, etc.

Rede de Ensino superior: 
uma mais valia para a região e o país

Regresso a Portugal e à rede de ensino superior. Referi, neste mesmo texto, 
que dos 40 mil alunos no ensino superior em 1974 passámos a barreira do 
meio milhão de estudantes nas universidades e politécnicos. O trabalho foi 
imenso.
Nestes 51 anos a Universidade de Évora mudou o território, mudou Portugal, 
a partir do interior do país. A Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior, na avaliação internacional externa realizada à instituição, e na 
qual enquanto presidente do Conselho Geral participei, avaliou de forma 
muito positiva da Universidade, acreditando-a pelo período máximo 
permitido por lei, ou seja por seis anos.
Esta avaliação é o resultado do trabalho de todos, reitorias, professores, 
funcionários, alunos. Um trabalho que certamente poderá ser melhorado 
com a atribuição de mais autonomia às instituições de ensino superior 
portuguesas. A autonomia é um aspeto central em toda a dinâmica 
universitária. Hoje, as universidades e politécnicos têm mais maturidade e 
não devem ter amarras. Devem, isso sim, ter uma autonomia mais alargada 
e responsável, para que possam cumprir a sua função, tendo em conta as 
suas caraterísticas e os territórios em que estão localizadas.
A questão da autonomia é, já há vários anos, vista pelas IES portuguesas 
como um fator crítico. A pouca autonomia leva, muitas vezes, a processos 
burocráticos infindáveis e a caminhos sem saída. Ficam, dessa forma, 
as universidades e politécnicos reféns de imposições externas. A gestão 
patrimonial e a mobilidade nas carreiras são aspetos importantes a ter em 
conta.
Nesta matéria entronca a questão do financiamento do Orçamento de 
Estado às IES. O anterior Governo mexeu numa fórmula que durante largos 
anos não foi aplicada, e que assenta sobretudo no número de alunos, que 
no entender da anterior tutela era o indicador mais objetivo para o cálculo 
desse financiamento. Considero, tal como o fiz aquando seu anúncio, que 
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há outros fatores que devem ser tidos em conta como a especificidade 
das instituições, o seu próprio campus – o campus da Universidade é 
a cidade. Foram recuperados edifícios que, não fosse a universidade, 
estariam devolutos como acontece com outros. Mas esse esforço de ter a 
universidade em edifícios antigos, acarreta custos mais elevados do que 
os das instituições que optaram por concentrar toda a sua atividade em 
campus construídos de raiz para o efeito.
O financiamento deve ter também em conta a sua localização e aquilo 
que elas representam para os territórios. Imaginam o que seria Évora sem 
a Universidade? Ou o que seria Castelo Branco, Beja ou Portalegre sem os 
seus politécnicos? Ou a Covilhã, sem UBI?
Partilho da opinião do atual ministro da Educação, Fernando Alexandre, 
quando refere que as IES devem ter uma estratégia de médio e longo 
prazo que possa ser articulada com parceiros externos da academia. É um 
caminho que não será fácil. A universidade, através dos seus responsáveis, 
mas acima de tudo através da proatividade dos seus recursos humanos, 
deve ter abertura a novas ideias, a saber ouvir e a implementar projetos. 
Por outro lado, as entidades externas, autarquias, tecido empresarial e 
associativo, têm que compreender as mais-valias que a universidade pode 
aportar às suas realidades. Trabalhando em conjunto, com humildade de 
ambos lados será possível trilhar esse caminho com sucesso, implementado 
estratégias pequenas ou de maior dimensão, que entronquem num projeto 
da Universidade e da região.

Conselho Geral diferenciador
e proativo

Todas estas reflexões estão inseridas na mudança da Revisão do Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior. 
Nesta matéria, considerámos que o Conselho Geral da Universidade de 
Évora deveria ser pioneiro na promoção de uma discussão sobre o RJIES 
com os outros CG das universidades públicas portuguesas. Foi com esse 
propósito que organizámos, com o Alto Patrocínio do Presidente da 
República, o I Encontro Nacional dos Presidentes, Vice-Presidentes e 
membros dos Conselhos Gerais das Universidades Públicas Portuguesas.
Ficou claro pelas preleções da necessidade de se adaptar o RJIES a uma 
nova realidade, como referiu Marcelo Rebelo de Sousa, Presidente da 
República:

“a evolução do ensino superior não foi acompanhada pelo quadro 
legislativo (…) por isso é urgente um debate, uma reflexão para 
uma mudança significativa do RJIES. Há que reintroduzir a 
modernidade (…), que reflita a realidade atual do ensino superior 
(…)”.

Sei que é intenção do atual Ministério apresentar uma proposta de 
revisão do RJIES até ao final do ano, o que aguardamos com expetativa e 
responsabilidade.
De facto, o I Encontro mudou o paradigma do relacionamento dos conselhos 
gerais entre si. 
Em Évora foram lançadas as sementes para o Fórum dos Presidentes 
e Vice-Presidentes, tendo sido promovidas reuniões posteriores nas 
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universidades do Minho, UTAD, Aveiro, Coimbra, Açores e Lisboa– aproveito 
para sublinhar o papel que Joana Marques Vidal (falecida este ano) teve, 
enquanto presidente do CG daquela academia, e elogiar o modo dedicado, 
esclarecido e sempre disponível com que a antiga Procuradora-Geral da 
República comigo trabalhou no projeto do Fórum, que neste momento 
estou a desenvolver.
Esta nova realidade permitiu discutir o funcionamento dos Conselhos Gerais 
e qual o seu papel nas academias, num debate que envolveu os principais 
atores do ensino superior português. 

Termino com o parecer aprovado, em que os  Presidentes e  Vice-Presidentes 
dos Conselhos Gerais das Universidades Públicas Portuguesas, ou seus 
representantes consideram que:

1 - O atual modelo em que os CG assumem um importante 
papel no sistema de governação, tem contribuído, na sua 
globalidade, para um melhor funcionamento das universidades, 
não tendo sido ainda plenamente exploradas todas as 
suas potencialidades. Neste sentido, entendem que, sendo 
admissíveis alterações ao modelo, estas apenas devem ocorrer 
para corrigir problemas bem identificados e sendo certas as 
melhorias que podem aportar.
 
2 -Qualquer alteração ao modelo atual deve preservar a 
representatividade externa no seio dos Conselhos Gerais. A 
presença dos membros externos tem-se revelado fundamental 
na ligação das academias à sociedade, garantindo uma visão 
exterior plural e enriquecedora.
 
3 -Os Conselhos Gerais deverão manter um papel importante no 
processo de eleição dos Reitores.

novembro de 2024
Texto escrito  com base no discurso 

proferido no Dia da Universidade, a 1 de novembro de 2024
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4-12-2024
Aprovação, por unanimidade, do Plano de Atividades para 2025

23-10-2024
Ratificação, por maioria, do Orçamento da Universidade de Évora para 2025.

11-9-2024
Aprovado, por unanimidade, o regulamento eleitoral para as eleições para o Conselho Ge-
ral da Universidade de Évora. (aqui )
Aprovado, por unanimidade, o calendário eleitoral para as eleições para o Conselho Geral 
da Universidade de Évora. (aqui )

24-7-2024
Aprovação, por maioria, das linhas orientadoras do Orçamento da Universidade de Évora 
para 2025

20-06-2024
Aprovação, por maioria, das contas anuais consolidadas da Universidade de Évora.  
Aprovada a proposta criação do Grupo de Trabalho sobre o Campus da Universidade de 
Évora, por proposta da reitoria.
 Aprovada a proposta da Reitoria para a criação do Conselho de Extensão à Sociedade. 
 Aprovada a alteração do mapa de pessoal da Universidade de Évora.
 Aprovada a proposta de aumento de capital da ADRAL.

01-02-2024
Aprovação do valor das propinas a praticar pela Universidade de Évora para o ano letivo 
2024/2025, por maioria. 

20-12-2023
Aprovação por maioria, do Plano de Atividades para o ano de 2024
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Academia vai a votos dia 9 de dezembro

O Conselho Geral da Universidade de Évora da Universidade de Évora tem as suas eleições 
agendadas para o dia 9 de dezembro. 
Aprovado o regulamento eleitoral e o calendário eleitoral, por unanimidade, em reunião 
do órgão, foi nomeada pelo presidente do CG, João Carrega, a Comissão Eleitoral, respon-
sável pela implementação e concretização do processo.
A Comissão Eleitoral é composta por José Aranda da Silva, como presidente; Carla Ferreira 
de Castro (Conselheira em representação dos docentes), Graça Janeiro Machado (conse-
lheira em representação dos funcionários não docentes) e Henrique Gil (representante dos 
estudantes), como vogais; tendo o apoio técnico especializado de Dulce Lagartixo (secre-
tariado), João Pinheiro ( jurídico) e Marinela Festas (informático).
Foram validadas pela Comissão Eleitoral 10 listas de professores/investigadores, 5 listas 
de estudantes e 3 listas de funcionários não docentes.
O calendário eleitoral está a ser cumprido e a Comissão Eleitoral tem respondido a todos 
os esclarecimentos solicitados.

Voto seguro e confidencial
De acordo com o Regulamento Eleitoral, no dia 9 de dezembro, a eleição será efetuada 
através do voto eletrónico.  
A Universidade de Évora garante a total e efetiva confidencialidade do voto, não haven-
do a possibilidade de alguém, seja quem for, saber o sentido de voto dos eleitores.el
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